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Congresso Nacional

Comissão Mista da MP nº 814/2017, que trata do sistema elétrico brasileiro e permite a

privatização da Eletrobras

11/04/2018, às 14h30

Reunião para debater a MP nº 814/2017 e os destaques apresentados.

Comissão aprova dispensa de

intermediários em licitação de

equipamentos médico-hospitalares

A Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania do Senado Federal (CCJ) aprovou,
na última quarta-feira (04), o parecer com
substitutivo da senadora Ana Amélia (PP-RS)
ao Projeto de Lei do Senado (PLS) nº
171/2012, de autoria do senador Ivo Cassol
(PP-RO), que estabelece procedimento
licitatório simplificado para estados, municípios
e Distrito Federal adquirirem diretamente dos
laboratórios fabricantes medicamentos e
material penso hospitalar destinado a suprir as
necessidades de abastecimento das Secretarias
de Saúde em ações voltadas ao atendimento
gratuito da população pela rede pública de
saúde, e dá outras providências. O projeto
dispõe que o procedimento licitatório
simplificado poderá ter caráter internacional,
para adquirir o produto de laboratórios
estrangeiros, quando não houver produção de
similar do medicamento ou material hospitalar
por laboratório nacional, e ainda estabelece
que as normas da Lei nº 8.666/1993 serão
aplicadas subsidiariamente ao procedimento
licitatório simplificado.

O projeto, apresentado em 2012, foi distribuído
tão somente à CCJ, em decisão terminativa.
Isso significa que, se em cinco dias úteis,
contados da data da aprovação da proposta, ao

menos 1/10 dos membros do Senado Federal
não apresentar recurso requerendo a
deliberação da matéria em Plenário do Senado
Federal, a matéria já será encaminhada à
Câmara dos Deputados para análise, podendo
ser submetida a rito similar de tramitação ao
adotado no âmbito do Senado.

Comissão Mista aprova MP que cria

fundo para a compensação ambiental

Na última quarta-feira, a Comissão Mista da
Medida Provisória nº 809/2017 aprovou
relatório favorável à proposição do senador
Jorge Viana (PT-AC), que, entre outros pontos,
autoriza o Instituto Chico Mendes de
Conservação da Biodiversidade (ICMBio) a
selecionar um banco público para criar e gerir
um fundo formado pelos recursos arrecadados
com a chamada compensação ambiental. A
compensação ambiental é um mecanismo
financeiro que visa contrabalançar os impactos
ambientais previstos ou já ocorridos na
implantação de determinado empreendimento.
O fundo criado financiará unidades federais de
conservação, como parques nacionais e áreas
de proteção ambiental. Como o relatório
aprovado promoveu alterações no texto inicial
da proposição, a MP foi transformada em
projeto de lei de conversão (PLV), que, por sua
vez, seguirá agora aos plenários da Câmara
dos Deputados e do Senado Federal para
deliberação.

Destaques da Última Semana

Agenda da Semana
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Glossário

PEC: Proposta de Emenda à Constituição
PLP: Projeto de Lei Complementar na Câmara
PL: Projeto de Lei Ordinária na Câmara
PLC: Projeto de Lei Ordinária da Câmara no Senado
PLS: Projeto de Lei Ordinária do Senado no Senado
MP: Medida Provisória
PLV: Projeto de Lei de Conversão

PRC: Projeto de Resolução da Câmara
PRS: Projeto de Resolução do Senado
PDC: Projeto de Decreto Legislativo da Câmara
PDS: Projeto de Decreto Legislativo do Senado
PFC: Proposta de Fiscalização e Controle
RCP: Requerimento de Constituição de CPI
REQ: Requerimento
VET: Veto

Senado Federal

Comissão de Assuntos Sociais (CAS)

11/04/2018, às 9h

PLS nº 433/2011, que altera a Lei de Planos e
Seguros Privados de Assistência à Saúde para
modificar regra sobre rescisão contratual por
inadimplência.
Relator: Eduardo Amorim (PSDB-SE)
Relatório: pela aprovação, com emendas.

Comissão de Transparência, Governança,

Fiscalização e Controle e Defesa do

Consumidor (CTFC)

11/04/2018, às 9h

Audiência Pública para debater a transparência e
demais assuntos relacionados ao Sistema "S".

Comissão de Constituição, Justiça e

Cidadania (CCJ)

11/04/2018, às 10h

PLS nº 65/2014, que altera o Estatuto da Cidade
para dispor sobre o consórcio imobiliário como forma
de viabilização de planos urbanísticos e para instituir
a requisição de imóveis para regularização, prevenção

e recuperação de áreas insalubres, de risco ou
atingidas por desastres.
Relator: sen. Ronaldo Caiado (DEM-GO)
Relatório: pela aprovação.

PLS nº 60/2017, que altera a Lei dos Partidos
Políticos para aplicar a estes as normas legais sobre
responsabilidade objetiva e compliance e estimular no
plano interno a adoção de código de conduta,
programa de integridade e auditoria.
Relator: sen. Antonio Anastasia (PSDB-MG)
Relatório: pela aprovação.

PLS nº 319/2017, que altera a Lei de Licitações
para possibilitar a remuneração variável do
contratado com base em desempenho.
Relator: sen. Antonio Anastasia (PSDB-MG)
Relatório: pela aprovação.

Comissão Temporária da Reforma do

Código Comercial

11/04/2018, às 14h30

Audiência Pública para discutir os temas: “Processo
Empresarial”, "A função social da empresa no Projeto
de Código Comercial" e "Operações Societárias".

Câmara dos Deputados

Plenário

10/04/2018, às 14h

PLP nº 441/2017, do Senado Federal, que trata
sobre os cadastros positivos de crédito e regula a
responsabilidade civil dos operadores.
Relator: dep. Walter Ihoshi (PSD-SP)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 1.202/2007, que disciplina a atividade de
lobby.
Relatora: dep. Cristiane Brasil (PTB-RJ)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

Comissão de Constituição e Justiça e de

Cidadania (CCJC)

11/04/2018, às 10h

PDC nº 776/2017, que aprova o texto do Acordo
Multilateral de Céus Abertos para os Estados Membros
da Comissão Latino-Americana de Aviação Civil
(CLAC), celebrado em Brasília, em 08/11/2012.
Relator: dep. Antonio Bulhões (PRB-SP)
Relatório: pela aprovação.

PDC nº 789/2017, que aprova o texto do Acordo
entre o Brasil e a União Europeia sobre aspectos dos
serviços aéreos, assinado em Brasília, em
14/07/2010.
Relator: dep. Luiz Couto (PT-PB)
Relatório: pela aprovação.
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Comissão de Defesa do Consumidor (CDC)

11/04/2018, às 9h30

PL nº 8.283/2017, que obriga os postos
revendedores de combustíveis a informar a origem
dos seus produtos.
Relator: dep. Deley (PTB-RJ)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 8.406/2017, que altera o Código de Defesa do
Consumidor (CDC) para obrigar os fornecedores a
informar eventual inexistência de assistência técnica
no município em que será efetivada a comercialização
do produto ou a contratação do serviço.
Relator: dep. Márcio Marinho (PRB-BA)
Relatório: pela aprovação.

PL nº 8.626/2017, que estabelece como abusiva a
cláusula de fidelização nos contratos de prestação de
serviços.
Relator: dep. Rodrigo Martins (PSB-PI)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Finanças e Tributação (CFT)

11/04/2018, às 10h

PLP nº 210/2015, do Senado Federal, que altera a
Lei de Responsabilidade Fiscal para ampliar as
atribuições do Conselho de Gestão Fiscal e viabilizar a
instalação e o funcionamento desse Conselho.
Relator: dep. Pauderney Avelino (DEM-AM)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 6.962/2010, que altera a Lei das Sociedades
Anônimas para estabelecer a obrigatoriedade da
participação das Assembleias de Acionistas no
conhecimento prévio das chamadas operações com
partes relacionadas e nas operações que envolvam
conflitos de interesses da Companhia.
Relator: dep. Lindomar Garçon (PRB-RO)
Relatório: pela aprovação, com substitutivo.

PL nº 4.388/2016, que veda às companhias
seguradoras estabelecerem, nos contratos de seguros
de veículos, cláusula de exclusão de cobertura de
danos decorrentes de agressão ou de ato de
vandalismo isolado ou de protesto coletivo.
Relator: dep. Lucas Vergílio (SD-GO)
Relatório: pela rejeição.

PL nº 4.388/2016, que estabelece a obrigatoriedade
de instalação de películas de controle solar e
segurança (tipo "fumê") ou adesivos perfurados nas
portas e paredes de vidro voltadas às vias públicas
nos estabelecimentos de instituições financeiras.
Relatora: dep. Yeda Crusius (PSDB-RS)
Relatório: pela rejeição.

Comissão de Segurança Pública e Combate

ao Crime Organizado (CSPCCO)

11/04/2018, às 14h

PL nº 7.688/2017, que altera a Lei que define
organização criminosa para vedar ao colaborador ou
terceiro a ele associado, no curso ou após a
homologação da colaboração premiada, obter
benefícios econômicos de qualquer natureza
resultantes da informação privilegiada produzida por
ele no procedimento.
Relator: dep. Rocha (PSDB-AC)
Relatório: pela aprovação.

Comissão de Seguridade Social e Família

(CSSF)

11/04/2018, às 9h30

PL nº 1.551/2015, que permite que a pessoa
jurídica deduza, do Imposto de Renda, despesas com
pagamento de esportes ou exercícios físicos para os
seus empregados obesos.
Relatora: dep. Dulce Miranda (PMDB-TO)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

PL nº 2.003/2015, que altera a Lei que dispõe sobre
os Planos de Benefícios da Previdência Social para
determinar que as instituições financeiras bancárias
disponibilizem acesso, via autoatendimento ou
internet, às informações previdenciárias de seus
correntistas, contidas no Cadastro Nacional de
Informações Sociais (CNIS).
Relator: dep. Danilo Forte (PSB-CE)
Relatório: pela aprovação, com emenda.

Comissão Especial de Regulação de

Moedas Virtuais pelo Banco Central

11/04/2018, às 14h

Reunião Deliberativa de Requerimentos.

Comissão Especial para discussão do PLS

nº 1.292/1995, que institui a Nova Lei de

Licitações

10 e 11/04/2018, às 14h30

Audiência Pública para debater o PL.

Comissão Especial do Marco Regulatório

da Economia Colaborativa

11/04/2018, às 14h30

Audiência Pública para debater o tema "Economia
Colaborativa e Aplicativos de Serviços Porta a Porta".

Comissão Especial que dispõe sobre a

gestão e organização das Agências

Reguladoras

11/04/2018, às 14h30

Reunião para apresentação do plano de trabalho da
Comissão Especial que analisará o PL nº 6.621/2016,
bem como eleição dos seus vice-presidentes.


